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objeto do contrato: serviços de desinsetização, desratização e descupini-
zação nas áreas internas e externas dos prédios do Ministério Público do 
Estado do Pará (lote 8 – sudeste ii).
Justificativa do Aditamento: Prorrogação do prazo de vigência do Contrato por 
mais 12 (doze) meses, nos termos do art. 57, ii, da lei federal nº 8.666/1993.
data de assinatura: 20/05/2022
Vigência do aditamento: 02/09/2022 a 01/09/2023.
dotação orçamentária: atividade: 12101.03.091.1494.8758. Elemento de 
despesa: 3390-39. fonte: 0101. fonte: 0301.
ordenador responsável: dr. cesar Bechara Nader Mattar Junior, Procura-
dor Geral de Justiça.

Protocolo: 801835
eXtrato de terMo aditiVo ao coNtrato
Núm. do termo aditivo: 1º
Núm. do contrato: 078/2021-MP/Pa.
Partes: Ministério Público do Estado do Pará e a Empresa No PraGas coN-
trolE aMBiENtal ltda-EPP.
objeto do contrato: serviços de desinsetização, desratização e descupini-
zação nas áreas internas e externas dos prédios do Ministério Público do 
Estado do Pará (lote 6 – tocantins).
Justificativa do Aditamento: Prorrogação do prazo de vigência do Contrato por 
mais 12 (doze) meses, nos termos do art. 57, ii, da lei federal nº 8.666/1993.
data de assinatura: 20/05/2022
Vigência do aditamento: 02/09/2022 a 01/09/2023.
dotação orçamentária: atividade: 12101.03.091.1494.8758. Elemento de 
despesa: 3390-39. fonte: 0101. fonte: 0301.
ordenador responsável: dr. cesar Bechara Nader Mattar Junior, Procura-
dor Geral de Justiça.

Protocolo: 801830
eXtrato de terMo aditiVo ao coNtrato
Núm. do termo aditivo: 1º
Núm. do contrato: 084/2021-MP/Pa.
Partes: Ministério Público do Estado do Pará e a Empresa No PraGas coN-
trolE aMBiENtal ltda-EPP.
objeto do contrato: serviços de desinsetização, desratização e descupini-
zação nas áreas internas e externas dos prédios do Ministério Público do 
Estado do Pará (lote 12 – sudoeste ii) 
Justificativa do Aditamento: Prorrogação do prazo de vigência do Contrato por 
mais 12 (doze) meses, nos termos do art. 57, ii, da lei federal nº 8.666/1993.
data de assinatura: 20/05/2022
Vigência do aditamento: 02/09/2022 a 01/09/2023.
dotação orçamentária: atividade: 12101.03.091.1494.8758. Elemento de 
despesa: 3390-39. fonte: 0101. fonte: 0301.
ordenador responsável: dr. cesar Bechara Nader Mattar Junior, Procura-
dor Geral de Justiça.

Protocolo: 801849
eXtrato de terMo aditiVo ao coNtrato
Núm. do termo aditivo: 1º
Núm. do contrato: 082/2021-MP/Pa.
Partes: Ministério Público do Estado do Pará e a Empresa No PraGas coN-
trolE aMBiENtal ltda-EPP.
objeto do contrato: serviços de desinsetização, desratização e descupini-
zação nas áreas internas e externas dos prédios do Ministério Público do 
Estado do Pará (lote 10 – sudeste iV) 
Justificativa do Aditamento: Prorrogação do prazo de vigência do Contrato por 
mais 12 (doze) meses, nos termos do art. 57, ii, da lei federal nº 8.666/1993.
data de assinatura: 20/05/2022
Vigência do aditamento: 02/09/2022 a 01/09/2023.
dotação orçamentária: atividade: 12101.03.091.1494.8758. Elemento de 
despesa: 3390-39. fonte: 0101. fonte: 0301.
ordenador responsável: dr. cesar Bechara Nader Mattar Junior, Procura-
dor Geral de Justiça.

Protocolo: 801842
.

terMo aditiVo a coNVÊNio
.

eXtrato de terMo aditiVo
Núm. do termo aditivo: 2º
Núm. do convênio: 004/2021-MP/Pa.
Partes: Ministério Público do Estado do Pará e a caiXa EcoNÔMica fEdEral.
objeto do contrato: realização de consignação em folha de pagamento de par-
celas referentes a empréstimos e financiamentos concedidos pela CAIXA ECO-
NÔMica fEdEral – caiXa aos membros e servidores do MiNistÉrio PÚBlico.
Justificativa do Aditamento: Prorrogação do prazo de vigência do Convênio 
por mais 12 (doze) meses.
data de assinatura: 20/05/2022
Vigência do aditamento: 18/09/2022 a 17/09/2023.
ordenador responsável: dr. cesar Bechara Nader Mattar Junior, Procura-
dor Geral de Justiça.

Protocolo: 801756
eXtrato de terMo aditiVo
Núm. do termo aditivo: 3º
Núm. do convênio: 003/2019-MP/Pa.
Partes: Ministério Público do Estado do Pará e o BaNco BradEsco s.a.
objeto do contrato: realização de consignação em folha de pagamento de 
parcelas referentes a empréstimos e financiamentos concedidos pelo BAN-
co BradEsco s/a aos membros e servidores do MiNistÉrio PÚBlico.
Justificativa do Aditamento: Prorrogação do prazo de vigência do Convênio 
por mais 12 (doze) meses.
data de assinatura: 20/05/2022
Vigência do aditamento: 26/06/2022 a 25/06/2023.
ordenador responsável: dr. cesar Bechara Nader Mattar Junior, Procura-
dor Geral de Justiça.

Protocolo: 801514

.

.

oUtras MatÉrias
.

Portaria Nº 2460/2022-MP/PGJ
o ProcUrador-GEral dE JUstiÇa, usando de suas atribuições legais, e 
considerando os termos do ofício nº 158/2022/csMP-MPPa, de 18/4/2022, 
protocolizado no “siP” sob o nº 6820/2022, em 5/5/2022,
r E s o l V E:
coNVocar o Procurador de Justiça NElsoN PErEira MEdrado para, sem 
prejuízo de suas atribuições, exercer a função de conselheiro titular no 
conselho superior do Ministério Público, durante o afastamento da titular, 
rosa Maria rodriGUEs carValHo, no período de 9 a 10/5/2022.
 ProcUradoria-GEral dE JUstiÇa. 
 Belém, 16 de maio de 2022.
cEsar BEcHara NadEr Mattar JUNior
ProcUrador-GEral dE JUstiÇa

Protocolo: 801763
eXtrato de PUBLicaÇÃo do ProcediMeNto adMiNistratiVo 
Nº 002297-382/2019
a ProMotora dE JUstiÇa do 3º carGo da ProMotoria dE JUstiÇa 
dE coNcEiÇÃo do araGUaia, dra. crEMilda aQUiNo da costa, torna 
pública a instauração do ProcEdiMENto adMiNistratiVo nº 002297-
382/2019, que se encontra à disposição na sede da 3ª Promotoria de 
Justiça de conceição do araguaia, localizada na avenida Marechal rondon, 
nº 90, centro, cEP 68.540-000, e-mail 3pjconceicaodoaraguaia@mppa.
mp.br , telefone/Whatsapp (94) 99116-4187. Portaria de instauração 
nº 005/2022-MPPa/3ª PJca. data da instauração: 04/05/2022. objeto: 
apuração de fato que enseja a tutela de interesse individual indisponível 
consistente no registro de nascimento tardio de domingos arrais dias, 
objeto da Notícia de fato nº 002297-382/2018. Promotora de Justiça: 
crEMilda aQUiNo da costa

Protocolo: 801684
eXtrato de Portaria
o Ministério Público, através da 2ª Promotoria de Justiça de direitos cons-
titucionais fundamentais, defesa do Patrimônio Público e da Moralidade 
administrativa de ananindeua, resolve, na forma da resolução nº 181, de 
07 de agosto de 2017, do conselho Nacional do Ministério Público - cNMP, 
iNstaUrar o presente ProcEdiMENto iNVEstiGatÓrio criMiNal, au-
tuado sob o número nº 000070-200/2022, que se encontra à disposição 
no prédio onde funciona o Ministério Público Estadual, no Município de 
ananindeua, situado na rodovia Br 316, s/nº, Km 8, cEP: 67.030-970, 
telefone: (91) 3239 4847.
Portaria: nº 21, de 17 de maio de 2022
Procedimento investigatório criminal nº: 000070-200/2022
objeto: instauração de Procedimento investigatório criminal, de natureza ad-
ministrativa e inquisitória, presidido pelo signatário, com o fito de investigar 
os indícios do crime previsto no artigo 337-H, última parte, do código Penal 
Brasileiro, praticado em tese, pela secretária Municipal de saúde da Prefeitura 
de ananindeua, sra. daYaNE da silVa liMa, ao preterir de forma intencional 
e conscientemente, a partir de 12/03/2021, o cumprimento das parcelas de 
pagamento prescritas no contrato administrativo n. 001.13.03.2020 – sE-
saU, mantido com a empresa ac fraNco dE alMEida coMErcio MatErial 
HOSPITALAR EIRELLI, em favor de diversas empresas, que foram beneficia-
das com os pagamentos antecipados de suas faturas, prejudicando a empresa 
acima mencionada e assim violando a ordem cronológica dos pagamentos, 
como estipulado no artigo 64, caput, da lei n. 4.320/1964 e no artigo 141, 
caput, da Lei n. 14.133/2021, sem prévia justificativa da autoridade compe-
tente e sem posterior comunicação ao órgão de controle interno da Prefeitura 
Municipal de ananindeua; e também sem a devida comunicação ao tribunal 
de contas dos Municípios (tcM/Pa), na forma preconizada no §2º, incisos i à 
V, do art. 141, da lei n. 14.133/2021.
ananindeua/Pa, 17 de maio de 2022.
Júlio césar sousa costa - Promotor de Justiça

Protocolo: 801696
Portaria Nº 2562/2022-MP/PGJ
a ProcUradoria-GEral dE JUstiÇa, usando de suas atribuições legais, e
coNsidEraNdo o § 2º do art. 6º da lei nº 9.496, de 11 de janeiro de 2022, 
lei orçamentária anual do Exercício de 2022, que estabelece que as abertu-
ras de créditos suplementares das dotações orçamentárias dos órgãos dos 
Poderes Executivo, legislativo, Judiciário, do Ministério Público, da defensoria 
Pública e dos demais órgãos constitucionais independentes, referidas neste 
artigo, serão autorizadas por ato próprio dos seus respectivos representantes,
r E s o l V E:
art. 1º - fica autorizado a suplementação no valor de r$ 7.000.000,00 (sete 
milhões de reais), para atender a programação do orçamento vigente do 
Ministério Público do Estado do Pará, na forma abaixo discriminada:

ProG. de NatUr.
Ft Pi

VaLor
traBaLHo da desP. soLicit.

     
12101.03.091.1494.8758 459061 0101 1000058758i 7.000.000,00

     
total da sUPlEMENtaÇÃo 7.000.000,00

 
art. 2º - os recursos necessários à viabilização da suplementação 
mencionada no art.1º da presente Portaria ocorrerão por conta da 
anulação parcial das dotações consignadas no orçamento vigente do 
Ministério Público do Estado do Pará.
art. 3º - consideram-se recursos para o atendimento do disposto no 
artigo anterior da presente Portaria, desde que não comprometidos, o 
estabelecido no inciso iii, § 1º, do art. 43, da lei federal Nº 4.320, de 17 
de março de 1964, conforme discriminação a seguir:


